
PARECER Nº 2148, DE 2017

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 278, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Cezinha de Madureira, o projeto em epígrafe tem por objetivo instituir no Estado o Sistema Paulista de Classificação de Restaurantes.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 44ª a 48ª Sessões Ordinárias, de 8 a 14 de abril de 2016, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.
Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 16 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
A propositura pretende instituir no Estado o Sistema Paulista de Classificação de Restaurantes com o objetivo de classificar os restaurantes em letras “A”, “B” e “C” para orientar e informar o mercado turístico e os consumidores.
Entendemos que a medida em comento é extremamente oportuna, uma vez que busca informar o consumidor sobre a qualidade do bar, lanchonete ou restaurante que frequenta.
Destacamos que a medida em tela, categorização dos serviços de alimentação, se baseia em experiências bem sucedidas em outros países e cidades, particularmente aqueles que recebem grande fluxo de turistas que não conhecem a realidade dos estabelecimentos locais, o que dificulta suas escolhas. Podemos citar como exemplo as cidades de Nova York e Londres e países como Nova Zelândia e Dinamarca. Essas experiências têm em comum a grande aceitação dos consumidores e a melhoria dos serviços de alimentação.
Salientamos que o Brasil teve um projeto-piloto de categorização dos serviços de alimentação para a Copa do Mundo FIFA 2014 aprovado pelo Ministério da Saúde por meio da Portaria nº 817, de 10 de maio de 2013.
Cumpre ressaltar que tanto as experiências internacionais, como o projeto-piloto desenvolvido durante a Copa do Mundo FIFA, focaram a categorização dos estabelecimentos no aspecto sanitário.
O objetivo da categorização estabelecida nas experiências anteriores é melhorar o perfil sanitário dos estabelecimentos de alimentação.
Sabemos que a vigilância sanitária é o conjunto de ações capaz de eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários decorrentes do meio ambiente, da produção e circulação de bens e da prestação de serviços de interesse à saúde.
A categorização ganha importância como um instrumento de regulação dos serviços de alimentação, pois refina as informações sobre a qualidade sanitária dos estabelecimentos e envolve o consumidor no processo.
O consumidor passa a ter a clareza sobre as condições sanitárias dos estabelecimentos, reconhecendo aqueles que investem em procedimentos e cuidados que contribuam para a saúde dos clientes, podendo basear a escolha do restaurante levando em conta essas questões.
Outra contribuição relevante da propositura é a construção de um quadro mais preciso, onde se pode caracterizar a variação da qualidade sanitária entre os estabelecimentos que possuem o alvará sanitário.
Não obstante toda a importância da categorização dos restaurantes, bares e lanchonetes para a melhoria do aspecto sanitário dos estabelecimentos e para a informação dos consumidores, notamos que o artigo 4º da propositura estabelece requisitos que fogem ao aspecto sanitário, entrando em critérios subjetivos de avaliação de qualidade de um estabelecimento, critérios esses que fogem do campo de atuação estatal, notadamente do campo de atuação da vigilância sanitária do Estado, órgão responsável pela avaliação e classificação dos estabelecimentos.
Assim, com o intuito de aprimorar a redação do projeto, adequando-o à melhor técnica legislativa, propomos a seguinte:
EMENDA
Dê-se ao artigo 4º do Projeto de Lei nº 278, de 2016, a seguinte redação:
“Artigo 4º – O uso da letra classificatória é de concessão exclusiva do Centro de Vigilância Sanitária do Estado de São Paulo, com base nos seguintes requisitos:

I – abastecimento de água;

II – estrutura;

III – higienização de instalações, equipamentos, móveis e utensílios;

IV – controle integrado de vetores e pragas urbanas;

V – manipuladores;

VI – matéria-prima, ingredientes e embalagens;

VII – preparo do alimento

VIII – armazenamento, transporte e exposição do alimento preparado;

IX – responsabilidade, documentação e registro.”
Ante todo o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 278, de 2016, com a emenda proposta.
a) Célia Leão – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição com a emenda proposta.

Sala das Comissões, em 12/12/2017.

a) Jorge Wilson Xerife do Consumidor – Presidente
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